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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROMOTORIA DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS
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TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Ref. Inquérito Civil nº MPMG – 0024.16.018096-4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, representado, neste ato, pela Promotora de Justiça Laís Maria Costa Silveira Penna, oficiante na Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência e Idosos, adiante denominado COMPROMITENTE, e IGREJA BATISTA DA LAGOINHA registrada sob o CNPJ n.° 18.233.742/0001-22, com sede na Rua Manoel Macedo, n° 360, Bairro São Cristóvão, no município de Belo Horizonte/MG, neste ato representado por Flávio Henrique Félix Correa, adiante denominado COMPROMISSÁRIO;
CONSIDERANDO que, segundo o disposto no Artigo 9º da Convenção Internacional de Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada pelo Decreto Federal 6.949/09, para assegurar que pessoas com deficiência vivam independentemente e participem plenamente a todos os aspectos da vida, os Estados Parte deverão tomar medidas apropriadas que assegurem acessibilidade para pessoas com deficiência, em igualdade com as outras pessoas, no ambiente físico, no transporte, na informação e comunicação, incluindo tecnologias de informação e comunicação, e em outras infraestruturas e serviços abertos ao público em áreas urbanas e rurais;
CONSIDERANDO que as referidas medidas incluirão a identificação e eliminação dos obstáculos e barreiras para acessibilidade nas edificações, estradas e outras instalações internas e externas de uso público, incluindo escolas, residências, instalações relacionadas à saúde e ao trabalho;
CONSIDERANDO o disposto no art. 23, II, da CR/88, na Lei Federal 7.853/89 (que estabelece normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas com deficiência e sua efetiva integração social) e nos Decretos Federais 3.298/99 e 5.296/04;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal 10.098/00, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, e nas especificações técnicas da NBR9050/ABNT;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual 11.666/94, que estabelece normas para facilitar o acesso das pessoas com deficiência física aos edifícios de uso público, de acordo com o estabelecido nos art. 227, § 2º e art. 244, ambos da CR/88;
CONSIDERANDO a vistoria, realizada por amostragem, pelo Setor de Arquitetura da Promotoria de Justiça de Defesa das Pessoas com Deficiência e Idosos da Capital, na qual ficou constatado que o imóvel onde funciona a Igreja Batista da Lagoinha, localizada na Rua Manoel Macedo, nº 360, Bairro São Cristóvão, no município de Belo Horizonte/MG, não apresenta as condições mínimas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é legitimado para tomar do interessado compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial,
CELEBRAM, nos termos do § 6º, do art. 5º, da Lei Federal 7.347/85, o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA nos seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA – O COMPROMISSÁRIO realizará, em conformidade com as especificações abaixo elencadas, com o devido acompanhamento de profissional habilitado (arquiteto ou engenheiro), as obras/adaptações necessárias para promover a acessibilidade nas dependências do imóvel onde está localizada a Igreja Batista da Lagoinha, localizada na Rua Manoel Macedo, nº 360, Bairro São Cristóvão, no município de Belo Horizonte/MG:
1 NOS ACESSOS
1.1 A entrada acessível do edifício deverá ser sinalizada com o Símbolo Internacional de Acesso, sendo o pictograma branco sobre fundo azul ou preto, conforme critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT;

1.2 Todas as entradas devem ser acessíveis e, caso não seja possível, desde que comprovado tecnicamente, deve ser adaptado o maior número de acessos, conforme critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT;

1.3 O portão de entrada deverá ter vão livre mínimo de 80cm (oitenta centímetros), desnível máximo de 0,5cm (meio centímetro) e deverá atender aos demais critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT;

1.4 Sempre que houver desnível entre 0,5cm (meio centímetro) e 2cm (dois centímetros) na circulação, este deverá ser tratado como rampa com inclinação máxima de 50% (cinquenta por cento), conforme critérios da NBR 9050/2015 da ABNT;

1.5 Desníveis maiores que 2cm (dois centímetros) devem ser tratados como rampa, conforme critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT;
2 NA CIRCULAÇÃO INTERNA
2.1 Deve existir pelo menos uma rota acessível interligando todos os espaços da igreja;

2.2 Os espaços de circulação deverão ter espaço livre de passagem com largura mínima de 120cm (cento e vinte centímetros) e piso antiderrapante, conforme critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT;

2.3 O espaço livre de passagem entre obstáculos fixos, com extensão máxima de 40cm (quarenta centímetros), deverá ser mínimo de 80cm (oitenta centímetros), conforme critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT;

2.4 Sempre que houver desnível entre 0,5cm (meio centímetro) e 2cm (dois centímetros) na circulação, este deverá ser tratado como rampa com inclinação máxima de 50% (cinquenta por cento), conforme critérios da NBR 9050/2015 da ABNT;

2.5 Desníveis maiores que 2cm (dois centímetros) devem ser tratados como rampa, conforme critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT;

2.6 As grelhas devem estar fora do fluxo principal de circulação, quando não possível, os vãos devem ter dimensão máxima de 1,5cm (um centímetro e meio), conforme critérios da NBR 9050/2015 da ABNT;

2.7 Capachos devem ser evitados em rotas acessíveis. Quando existentes, devem ser firmemente fixados ao piso, embutidos ou sobrepostos e nivelados de maneira que eventual desnível não exceda 5cm (meio centímetro);

2.8 A rota acessível deve ser possuir sinalização tátil de alerta, para orientação de pessoas portadoras de deficiência visual, nos seguintes locais:

a) no início e término de escadas e rampas;

b) junto às portas dos elevadores;

c) junto a desníveis, onde houver risco de queda;

d) ao redor de elementos suspensos, conforme indicações das normas de acessibilidade;

2.9 A rota acessível deverá ser sinalizada com o Símbolo Internacional de Acesso indicando a localização:

a) dos sanitários adaptados;
b) dos bebedouros acessíveis;

c) dos elevadores;

d) das saídas acessíveis.

3 NOS EQUIPAMENTOS DE USO PÚBLICO
3.1 Deve-se instalar bebedouros com, no mínimo, duas alturas diferentes de bica, sendo uma de 90cm (noventa centímetros) e outra entre 1,00m (um metro) e 1,10m (um metro e dez) do piso acabado, sendo que o bebedouro de altura de bica de 0,90cm (noventa centímetros) deve ter altura livre inferior de, no mínimo, 73cm (setenta e três centímetros) do piso acabado e deve ser garantido um módulo de referência para aproximação frontal; 
4 NO MOBILIÁRIO
4.1 Pelo menos uma parte de todos os balcões de atendimento público, em todos os setores, deverá ser adaptada para que se torne apto ao atendimento de pessoas usuárias de cadeira de rodas, atendendo à NBR 9050/2015 da ABNT e aos seguintes parâmetros técnicos;
a) o balcão para atendimento de pessoas em cadeiras de rodas deverá ter altura máxima de 90cm (noventa centímetros) em relação ao piso;

b) o balcão para atendimento de pessoas em cadeiras de rodas deverá ter altura livre mínima de 73cm (setenta e três centímetros) sob o balcão para permitir a aproximação frontal;

c) o balcão para atendimento de pessoas em cadeira de rodas deverá ter profundidade livre mínima de 30cm (trinta centímetros) sob o balcão para permitir a aproximação frontal;
d) o balcão para atendimento de pessoas em cadeiras de rodas deverá ter largura mínima de 90cm (noventa centímetros);

e) o balcão para atendimento de pessoas em cadeiras de rodas deverá ser sinalizado com o Símbolo Internacional de Acesso, conforme critérios definidos pela NBR9050/2004, da ABNT.
5 PORTAS
5.1 Todas as portas de uso do público deverão ter vão livre mínimo de 80cm (oitenta centímetros), desnível máximo de 0,5cm (meio centímetro) e deverá atender aos demais critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT. Em portas de duas ou mais folhas, pelo menos uma delas deve ter vão livre de 80cm (oitenta centímetros);

5.2 Todas as portas de uso do público deverão possuir maçaneta do tipo alavanca, instaladas a uma altura entre 90cm (noventa centímetros) e 110cm (cento e dez centímetros), conforme critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT;
6 NAS RAMPAS
6.1 Todas as rampas que derem acesso às dependências de uso público deverão atender aos seguintes parâmetros técnicos, conforme a NBR 9050/2015 da ABNT:

a) a rampa deverá ter a largura mínima de 120cm (cento e vinte centímetros);

b) deverá haver patamares planos no início e ao final de cada segmento de rampa medindo, no mínimo, 120cm (cento e vinte centímetros) na direção do movimento;

c) sempre que a rampa mudar de direção ou de sentido, deverá haver patamar plano medindo, no mínimo, 120cm (cento e vinte centímetros) na direção do movimento;

d) a rampa interna poderá ter inclinação transversal de, no máximo, 2% (dois por cento), e a rampa externa de 3% (três por cento);

e) a rampa deverá possuir guia de balizamento com altura mínima de 5cm (cinco centímetros);

f) o piso das rampas e patamares deverá ser revestido com material estável e antiderrapante;

g) a rampa deverá ter inclinação ou declividade de acordo com os limites máximos estabelecidos pela NBR 9050/2015 da ABNT;
7 NAS ESCADAS
7.1 O piso dos degraus das escadas que derem acesso às dependências de uso público deverá ser antiderrapante;

7.2 Todo degrau ou escada deve ter sinalização visual na borda do piso, conforme indicações do item 5.4.4.2 da NBR 9050/2015 da ABNT;
8 NOS CORRIMÃOS E NOS GUARDA-CORPOS
8.1 Nas escadas e rampas que derem acesso às dependências de uso público, deverão ser instalados corrimãos em ambos os lados, conforme os seguintes parâmetros técnicos:

a) deverá haver corrimãos em ambos os lados da escada e da rampa;

b) os corrimãos deverão ser feitos em material resistente;

c) deverão ter seção circular com diâmetro entre 3,0cm  (três centímetros) e 4,5cm (quatro centímetros e meio);

d) deverão ser instalados a 70cm (setenta centímetros) e 92cm (noventa e dois centímetros) de altura em relação à quina do degrau;

e) deverão ser contínuos, sem interrupção nos patamares;

f) deverão ter prolongamento de 30cm (trinta centímetros) no início e final da escada, desde que não interfiram no espaço de circulação adjacente. Onde foi impraticável promover o prolongamento do corrimãos no sentido do caminhamento, este pode ser feito ao longo da área de circulação ou fixado na parede adjacente;

g) deverão ter extremidades com acabamento recurvado, fixadas ou justapostas à parede;

8.2 Os guarda-corpos devem atender à NBR 9077 da ABNT;
9 NOS ELEVADORES
9.1 Os elevadores deverão atender à NBR NM 313 da ABNT e aos seguintes parâmetros técnicos:

h) Os elevadores devem estar em perfeito estado de funcionamento;

i) deverá haver sinalização em alto relevo e em Braille, correspondente a cada comando;

j) os comandos de emergência deverão ser agrupados na parte inferior do painel;

k) Devem ser instalados um corrimãos nas laterais e no de fundo da cabine a 87,5cm (oitenta e sete centímetros e meio) de altura medidos da parte superior;

l) O corrimão deve ter uma seção transversal entre 3cm (três centímetros) e 4,5cm (quatro centímetros e meio);

m) deve ser instalado um dispositivo que permita ao usuário de cadeira de rodas observar obstáculos quando mover-se para trás ao sair do elevador;

n) deverá haver comunicação auditiva dentro da cabina comunicando o andar onde o elevador se encontra parado;

o) junto às botoeiras externas do elevador, deverá haver sinalização em Braille indicando o andar da edificação.
10 NOS SANITÁRIOS
10.1 Pelo menos 5% (cinco por cento) do total de sanitários, em cada pavimento e com entrada independente, deverá tornar-se acessível para as pessoas com deficiência;

10.2 O sanitário deverá atender aos critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT e aos seguintes parâmetros técnicos:

a) a porta de acesso deverá ter vão livre mínimo de 80cm (oitenta centímetros), soleira com desnível máximo de 0,5cm (meio centímetro) e deverá atender aos demais critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT;

b) As portas de sanitários devem ter, no lado oposto ao da abertura da porta, puxador horizontal associado à maçaneta;

c) a disposição das peças sanitárias e do mobiliário interno deverá permitir a completa abertura da porta e a circulação de uma cadeira de rodas, de acordo com a NBR 9050/2015 da ABNT;

d) o sanitário deve possuir dimensões que garantam a transferência lateral, perpendicular e diagonal para a bacia sanitária;

e) o vaso sanitário deverá ter a altura entre 43cm (quarenta e três centímetros) e 45cm (quarenta e cinco centímetros), sendo a altura máxima do assento de 46cm (quarenta e seis centímetros) em relação ao piso, de acordo com a NBR 9050/2015 da ABNT;

f) deverão ser instaladas barras de apoio junto ao vaso sanitário de acordo com a NBR 9050/2015 da ABNT; 

g) o lavatório devem garantir altura frontal livre na superfície inferior e na superfície superior de, no máximo, 80cm (oitenta centímetros), de acordo com a NBR 9050/2015 da ABNT;

h) deverá ser instalada barra de apoio junto ao lavatório, de acordo com a NBR 9050/2015 da ABNT;

i) Os lavatórios devem ser equipados com torneiras acionadas por alavanca, com sensores eletrônicos ou dispositivo equivalentes;

j) Os acessórios para sanitários, tais como cabides, saboneteiras e toalheiros devem ser instalados até 120cm (cento e vinte centímetros) de altura;

10.3 O sanitário deverá ser sinalizado com o Símbolo Internacional de Acesso, conforme critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT;

10.4 O sanitário deve ter acesso livre de barreiras como catracas, roletas ou degraus, conforme critérios definidos pela NBR 9050/2015 da ABNT;
11 NO ESTACIONAMENTO
11.1 Deverá ser garantida circulação livre, adequada e sinalizada ligando as vagas reservadas às entradas de pedestres do edifício, conforme critérios da NBR 9050/2015 da ABNT;

11.2 Essas vagas devem possuir sinalização vertical e horizontal, estar localizada de forma a evitar a circulação entre veículos e estar vinculada à rota acessível;

11.3 Deve haver rebaixo adequado do meio-fio junto à vaga reservada localizada no logradouro público;
12 ÁREA INTERNA DA IGREJA E TABERNÁCULO
12.1 A área interna deve possuir na área destinada ao público, espaços reservados para pessoas com deficiência, pessoas com mobilidade reduzida e pessoas obesas, atendendo às seguintes condições além daquelas indicadas pela NBR 9050/2015 da ABNT:

a) estar localizados em uma rota acessível;

b) estar distribuídos pelo recinto, em diferentes setores;

c) ter garantindo, no mínimo, um assento companheiro ao lado de cada espaço reservado para pessoa com deficiência e dos assentos destinados às pessoas com mobilidade reduzida e pessoa obesas;

d) os espaços reservados para pessoas usuárias de cadeira de rodas deverão ter, no mínimo, 80cm (oitenta centímetros) de largura por 120cm (cento e vinte centímetros) de comprimento;

e) deverá ser garantido o espaço de circulação com largura mínima de 30cm (trinta centímetros), localizado na frente e atrás dos espaços reservados;

f) os espaços reservados deverão se implantados em piso plano;

g) os espaços reservados deverão ser sinalizados com o Símbolo Internacional de Acesso, de acordo com a NBR9050/2004 da ABNT;

h) Deverão ser reservados, pelo menos, 2% da lotação do estabelecimento para pessoas em cadeira de rodas e outros 2% para pessoas com mobilidade reduzida, incluindo-se aqui, as pessoas obesas;

12.2 Os corredores de circulação da plateia deve ser livres de obstáculos;

12.3 Quando apresentarem rampa ou degrau, deve ser instalado pelo menos um corrimão a 70cm de altura de um só lado ou no meio da circulação.

12.4 Uma rota acessível deve interligar os espaços para pessoas em cadeira de rodas ao e palco e aos bastidores;

12.5 Quando houver desnível entre o palco e a plateia, este pode ser vencido através de rampa, conforme as indicações do item 10.4.3 da NBR 9050/2015 da ABNT;

12.6 A rampa pode ser substituída por equipamento eletromecânico conforme as indicações da NBR 9050/2015 da ABNT;

12.7 Deve haver no palco local destinado a intérprete de libras, da forma e nos locais previstos na NBR 9050/2015 da ABNT;
13 CALÇADAS
13.1 
O piso da calçada externa deverá ser antiderrapante, bem conservado, contínuo e sem buracos;
13.2
Deverá haver piso tátil de alerta e direcional, da forma e nos locais previstos na NBR 9050/2015 da ABNT;
13.3
Deverá haver rebaixo junto as travessias de pedestres da forma e nos locais previstos na NBR 9050/2015 da ABNT;
14 A TÍTULO DE RECOMENDAÇÃO
14.1 É importante salientar que todas essas recomendações elencadas neste relatório técnico não excluem os demais critérios de acessibilidade definidos na NBRs9050/2015 e 16537/16 da ABNT e artigos do Decreto Federal 5296/2004.

14.2 É necessário que o projeto arquitetônico de adaptação do local seja elaborado por profissional habilitado (arquiteto ou engenheiro civil) e que a norma de acessibilidade NBR 9050/2015 da ABNT seja respeitada.

CLÁUSULA SEGUNDA- O COMPROMISSÁRIO realizará as obras/adaptações no imóvel até 20/02/2020.

CLÁUSULA TERCEIRA- O COMPROMISSÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão das obras especificadas na cláusula primeira, remeterá ao COMPROMITENTE aviso do cumprimento da obrigação assumida.
CLÁUSULA QUARTA – Em caso de descumprimento das obrigações assumidas neste acordo, o COMPROMISSÁRIO ficará sujeito a multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), a favor do FUNEMP – Fundo Especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. O valor da multa deverá ser depositado no Banco do Brasil S/A – nº 001. Agência nº 1615-2. Conta corrente nº 6167-0. O valor da multa será devido a partir do descumprimento e ficará sujeito a correção pelo índice estabelecido pela Central de Apoio Técnico (CEAT) da Procuradoria-Geral de Justiça.
CLÁUSULA QUINTA - Este compromisso produzirá efeitos legais a partir da sua celebração, suspendendo desde já o curso do Inquérito Civil nº MPMG- 0024.16.018096-4, que será arquivado quando de seu integral cumprimento. 

E, por estarem as partes de acordo, firmam o presente, em duas vias de igual teor.

Belo Horizonte, 03 de julho de 2018.

_________________________________________
COMPROMISSÁRIO – IGREJA BATISTA DA LAGOINHA  -

Flávio Henrique Félix Correa
___________________________________________
COMPROMITENTE – MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Laís Maria Costa Silveira Penna – Promotora de Justiça
______________________________________________

Testemunha – Adilson Januário - C.I. M 3.162.630

___________________________________________

Testemunha – Fernanda Braga Gomes - C.I. MG 9.063.555
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